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INDICAÇÃO Nº 136/2022

ASSUNTO: NECESSIDADE DE INSTALAÇÃO DE PLACAS
EDUCATIVAS/INFORMATIVAS SOBRE O ASSÉDIO MORAL E SEXUAL NOS
ÓRGÃOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Apresento a Vossa Excelência, nos termos do art. 137, do Regimento Interno, a
presente indicação, a ser encaminhada ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, sugerindo a
necessidade acima mencionada, tendo em vista tratar-se de um atendimento à comunidade.

Atendendo a sugestões de usuários dos órgãos públicos do município de Carandaí,
aponto a necessidade de se confeccionar placas educativas/informativas sobre o ASSÉDIO
MORAL  e também ASSÉDIO SEXUAL  e distribuí-las no interior destes órgãos público,s com
o objetivo de informar, educar, prevenir e coibir  possíveis ações de cunho sexual ou mesmo
moral dentro das dependências dos órgãos públicos municipais.

No Brasil, o assédio sexual é crime, definido no artigo 216-A do Código
Penal como “constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual,
prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao
exercício de emprego, cargo ou função”. 

Em 2019, essa prática foi tema de 4.786 processos na Justiça do Trabalho.

O que é assédio moral? 

Assédio moral é a exposição de pessoas a situações humilhantes e
constrangedoras no ambiente de trabalho, de forma repetitiva e prolongada, no exercício de suas
atividades. 

É uma conduta que traz danos à dignidade e à integridade do indivíduo, colocando
a saúde em risco e prejudicando o ambiente de trabalho. 

O assédio moral é conceituado por especialistas como toda e qualquer conduta
abusiva, manifestando-se por comportamentos, palavras, atos, gestos ou escritos que possam
trazer danos à personalidade, à dignidade ou à integridade física e psíquica de uma pessoa, pondo
em perigo o seu emprego ou degradando o ambiente de trabalho.
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 No serviço público, caracteriza-se por condutas repetitivas do agente público que,
excedendo os limites das suas funções, por ação, omissão, gestos ou palavras, tenham por
objetivo ou efeito atingir a autoestima, a autodeterminação, a evolução na carreira ou a
estabilidade emocional de outro agente público ou de empregado de empresa prestadora de
serviço público, com danos ao ambiente de trabalho objetivamente aferíveis.

 É uma forma de violência que tem como objetivo desestabilizar emocional e
profissionalmente o indivíduo e pode ocorrer por meio de ações diretas (acusações, insultos,
gritos, humilhações públicas) e indiretas (propagação de boatos, isolamento, recusa na
comunicação, fofocas e exclusão social). A humilhação repetitiva e de longa duração interfere na
vida do profissional, comprometendo a identidade, a dignidade e as relações afetivas e sociais e
gerando danos à saúde física e mental, que podem evoluir para a incapacidade de trabalhar, para
o desemprego ou mesmo para a morte. 

O Art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de Dezembro de 1990, dispõe sobre o regime
jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais:

Art. 116. São deveres do servidor:

IX - manter conduta compatível com a moralidade administrativa;

Diante do exposto levo a presente indicação ao executivo na certeza de seu pronto
e pontual atendimento. 

Sala Vereador Cícero Barbosa, 06 de outubro de 2022.

MARCOS FELIPE DA SILVA
Vereador
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